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Introdução
No  ordenamento  jurídico  brasileiro,  a  queixa-crime  é  um
instrumento  processual  que  permite  ao  ofendido  ou  seu
representante legal iniciar a ação penal privada. Trata-se de
uma manifestação do direito fundamental de acesso à justiça,
garantindo  ao  cidadão  a  possibilidade  de  buscar  a  tutela
jurisdicional quando se sentir lesado por determinados crimes.

Neste artigo, abordaremos o conceito de queixa-crime, suas
características, os requisitos para a sua propositura e as
hipóteses em que é cabível. Além disso, apresentaremos as
diferenças entre a queixa-crime e a denúncia, bem como as
consequências da inércia do ofendido no exercício do direito
de queixa.

O que é a Queixa-Crime?
A queixa-crime é a petição inicial da ação penal privada. É
por meio dela que o ofendido ou seu representante legal leva
ao conhecimento do Poder Judiciário a ocorrência de um crime
que dependa de iniciativa privada para a sua persecução.
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Nas palavras de Aury Lopes Jr., “a queixa-crime é a peça
acusatória  inaugural  da  ação  penal  de  iniciativa  privada,
subscrita pela vítima ou por seu representante legal, através
de advogado, onde é deduzida a acusação”.

Características da Queixa-Crime
A queixa-crime apresenta algumas características próprias que
a distinguem de outros instrumentos processuais:

Iniciativa privada: A propositura da queixa-crime cabe1.
ao  ofendido  ou  seu  representante  legal,  não  sendo
atribuição do Ministério Público.
Assinatura de advogado: A petição inicial da ação penal2.
privada  deve  ser  subscrita  por  advogado,  sendo
indispensável  a  capacidade  postulatória.
Princípio da oportunidade: O ofendido tem a faculdade de3.
propor ou não a queixa-crime, não sendo obrigado a fazê-
lo.
Custas  processuais:  O  querelante  (ofendido)  é4.
responsável pelo pagamento das custas processuais, salvo
se for beneficiário da gratuidade de justiça.

Quando cabe a Queixa-Crime?
A queixa-crime é cabível nos crimes de ação penal privada,
previstos  no  Código  Penal  e  em  leis  extravagantes.  São
exemplos de crimes que se procedem mediante queixa:

Crimes contra a honra (calúnia, difamação e injúria);
Violação de segredo profissional;
Dano simples;
Supressão de documento;

Nesses casos, cabe ao ofendido ou seu representante legal



decidir se deseja ou não propor a ação penal privada, levando
em consideração os custos, o desgaste emocional e as chances
de êxito.

Requisitos da Queixa-Crime
Para que a queixa-crime seja admitida, ela deve preencher
alguns requisitos previstos no Código de Processo Penal:

Legitimidade: A queixa deve ser proposta pelo ofendido1.
ou seu representante legal.
Capacidade  postulatória:  A  petição  inicial  deve  ser2.
subscrita por advogado regularmente constituído.
Prazo:  A  queixa-crime  deve  ser  apresentada  no  prazo3.
decadencial de seis meses, contados da data em que o
ofendido tiver conhecimento da autoria do crime.
Formalidades: A queixa deve conter a narração do fato4.
criminoso,  com  todas  as  suas  circunstâncias,  a
qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais
se  possa  identificá-lo,  a  classificação  do  crime  e,
quando necessário, o rol de testemunhas.

Diferenças  entre  Queixa-Crime  e
Denúncia
Embora  a  queixa-crime  e  a  denúncia  sejam  instrumentos  de
iniciativa  da  ação  penal,  elas  apresentam  diferenças
significativas:

A queixa-crime é utilizada para os casos de ação penal
privada, enquanto a denúncia é a peça inicial da ação
penal pública.
A legitimidade para propor a queixa-crime é do ofendido
ou seu representante legal, ao passo que a denúncia é
atribuição exclusiva do Ministério Público.



Na  queixa-crime,  vigora  o  princípio  da  oportunidade,
permitindo ao ofendido decidir sobre a propositura da
ação penal. Já na denúncia, prevalece o princípio da
obrigatoriedade, impondo ao Ministério Público o dever
de oferecer a denúncia quando presentes os requisitos
legais.

Consequências  da  Inércia  do
Ofendido
Caso  o  ofendido  não  proponha  a  queixa-crime  no  prazo
decadencial de seis meses, ocorrerá a extinção da punibilidade
pela decadência, conforme previsto no artigo 107, inciso IV,
do Código Penal.

Isso significa que, se o ofendido não exercer o seu direito de
queixa  dentro  do  prazo  legal,  perderá  a  possibilidade  de
iniciar a ação penal privada, e o Estado não poderá mais punir
o autor do crime.

Perguntas  e  Respostas  sobre  a
Queixa-Crime

O que é necessário para propor uma queixa-crime?1.

Para  propor  uma  queixa-crime,  é  necessário  ter
legitimidade  (ser  o  ofendido  ou  seu  representante
legal), contratar um advogado para subscrever a petição
inicial, apresentar a queixa dentro do prazo decadencial
de seis meses e cumprir as formalidades previstas no
Código de Processo Penal.

Quem pode oferecer a queixa-crime?1.



A queixa-crime pode ser oferecida pelo ofendido ou por
seu  representante  legal,  nos  casos  de  ação  penal
privada.

Qual é o prazo para apresentar a queixa-crime?1.

O prazo para apresentar a queixa-crime é de seis meses,
contados da data em que o ofendido tiver conhecimento da
autoria do crime. Trata-se de um prazo decadencial, ou
seja, se não exercido, ocorre a perda do direito de
propor a ação penal privada.

O que acontece se o ofendido não propuser a queixa-crime1.
no prazo legal?

Se  o  ofendido  não  propuser  a  queixa-crime  no  prazo
decadencial  de  seis  meses,  ocorrerá  a  extinção  da
punibilidade  pela  decadência,  impedindo  que  o  Estado
puna o autor do crime.

Quais são as principais diferenças entre a queixa-crime1.
e a denúncia?

As  principais  diferenças  entre  a  queixa-crime  e  a
denúncia são: a queixa-crime é utilizada nos casos de
ação penal privada, enquanto a denúncia é empregada na
ação penal pública; a legitimidade para propor a queixa-
crime é do ofendido ou seu representante legal, ao passo
que  a  denúncia  é  atribuição  exclusiva  do  Ministério
Público;  na  queixa-crime,  vigora  o  princípio  da
oportunidade, enquanto na denúncia prevalece o princípio
da obrigatoriedade.



Conclusão
A  queixa-crime  é  um  importante  instrumento  processual  que
permite ao cidadão assumir a iniciativa da persecução penal em
determinados crimes. Trata-se de uma manifestação do direito
fundamental de acesso à justiça, possibilitando ao ofendido
buscar a tutela jurisdicional quando se sentir lesado.

No  entanto,  é  essencial  que  o  ofendido  esteja  ciente  dos
requisitos,  prazos  e  formalidades  necessários  para  a
propositura da queixa-crime, sob pena de perder o direito de
iniciar a ação penal privada.

Além disso, é fundamental que o cidadão avalie, juntamente com
seu  advogado,  a  viabilidade  e  a  conveniência  de  propor  a
queixa-crime, considerando os custos, o desgaste emocional e
as chances de êxito.

Por  fim,  ressalta-se  que  a  queixa-crime  não  substitui  a
atuação  do  Ministério  Público  na  persecução  penal,  mas
complementa-a, permitindo que o ofendido assuma um papel ativo
na busca pela justiça e na defesa de seus direitos.


